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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS FLORES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
LEI N° 950, DE 22 DE JUNHO DE 2022

 
“Modifica o Regime Próprio de Previdência
Social do Município de Olho D`água das Flores
de acordo com a Emenda Constitucional nº 103,
12 de novembro de 2019.”

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OLHO D’ÁGUA DAS
FLORES, ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições
que lhe confere a Lei Orgânica Municipal e Constituição
Federal, faz saber que a Câmara Municipal de Olho d’Água das
Flores/AL aprovou e o Prefeito sanciona a seguinte Lei:
 
Art. 1º. O Regime Próprio de Previdência Social - RPPS do
Município de Olho D`água das Flores fica alterado, por meio
desta Lei Complementar, conforme Emenda Constitucional nº
103, de 2019.
 
Art. 2º. Nos termos do inciso II do art. 36 da Emenda
Constitucional nº 103, de 2019, ficam referendadas
integralmente:
 
I - A alteração promovida pelo art. 1º da Emenda
Constitucional nº 103, de 2019, no art. 149 da Constituição
Federal; e
 
II - As revogações previstas na alínea “a” do inciso I e nos
incisos III e IV do art. 35 da Emenda Constitucional nº 103, de
2019.
 
CAPÍTULO I
REGRAS GERAIS DE APOSENTADORIA
 
Art. 3º. Com fundamento nos incisos I e III do § 1º e §§ 4º-A,
4º-C e 5° do art. 40 da Constituição Federal, o servidor titular
de cargo efetivo amparado no RPPS será aposentado nos
termos dos seguintes dispositivos da Emenda Constitucional nº
103, de 2019:
 

I - Incisos I e II do § 1º, incisos II e III do § 2º e §§ 3º e 4º
do art. 10; ou
II - caput do art. 22.

 
Art. 4º. No cálculo e reajustamento dos benefícios do RPPS,
aplica-se, nos termos dos §§ 3º, 8° e 17 do art. 40 da
Constituição Federal, o disposto no art. 26 da Emenda
Constitucional nº 103, de 2019.
 
CAPÍTULO II
PENSÃO POR MORTE
 
Art. 5º. Conforme prevê o § 7° do art. 40 da Constituição
Federal, na concessão de pensão por morte a dependente de
segurado do RPPS falecido a partir da data de vigência desta
Lei Complementar será aplicado o disposto no caput e nos §§
1º a 6º do art. 23 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019.
CAPÍTULO III
DIREITO ADQUIRIDO
 
Art. 6º. A concessão de aposentadoria ao servidor municipal
amparado no RPPS e de pensão por morte aos respectivos
dependentes será assegurada, a qualquer tempo, desde que
tenham sido cumpridos os requisitos para obtenção destes
benefícios antes da data de vigência desta Lei Complementar,
observados os critérios da legislação vigente na data em que
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foram atendidos os requisitos para a concessão da
aposentadoria ou da pensão por morte.
 
§ 1º. Os proventos de aposentadoria a serem concedidos ao
servidor a que se refere o caput e as pensões por morte devidas
aos seus dependentes serão calculados e reajustados de acordo
com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os
requisitos nela estabelecidos para a concessão destes
benefícios.
 
§ 2º. É assegurado o direito ao recebimento do benefício de
aposentadoria mais favorável ao servidor municipal, desde que
tenham sido implementados todos os requisitos para sua
concessão, ou de pensão aos se dependentes, calculada com
base na aposentadoria voluntária que seria devida se estivesse
aposentado à data do óbito.
 
CAPÍTULO IV
ABONO DE PERMANÊNCIA
 
Art. 7º. Fará jus a um abono de permanência equivalente ao
valor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade
para aposentadoria compulsória, o servidor municipal
amparado no RPPS que optar por permanecer em atividade e
que tenha cumprido, ou vier a cumprir, os requisitos para
aposentadoria voluntária estabelecidas nos seguintes
dispositivos, enquanto não estabelecidas por lei condições para
o seu pagamento:
 
I - Alínea “a” do inciso III do § 1º do art. 40 da Constituição
Federal, na redação da Emenda Constitucional nº 41, de 2003,
antes da data de vigência desta Lei Complementar;
 
II - Art. 2º, § 1º do art. 3º ou art. 6º da Emenda Constitucional
nº 41, de 2003, ou art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de
2005, antes da data de vigência desta Lei Complementar;
 
III - Arts. 4º, 10, 20, 21 e 22 da Emenda Constitucional nº 103,
de 2019.
 
CAPÍTULO V
DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS
PREVIDENCIÁRIOS E DA TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO
 
Art. 8º. As receitas de que trata o art. 13 somente poderão ser
utilizadas para pagamento de benefícios previdenciários do
RPPS e para o custeio da taxa de administração destinada à
manutenção do regime.
§ 1º. O valor anual da taxa de administração será de 3% (três
por cento) do valor do somatório da remuneração de
contribuição de todos os servidores ativos vinculados ao RPPS,
apurado no exercício financeiro anterior, e será destinada
exclusivamente ao custeio das despesas correntes e de capital
necessárias à organização e ao funcionamento do RPPS.
§ 2º. Ao final do exercício financeiro, caso seja apurada sobra
de valor relativo à taxa de administração ou de seus
rendimentos, estes passarão a constituir uma Reserva
Administrativa.
§ 3º. Fica estabelecido como limite máximo para a reserva o
percentual de 50% do valor total da taxa de administração
anual, admitido percentual inferior, desde que atendidas às
previsões orçamentárias para o exercício seguinte e mediante
deliberação do Conselho Administrativo.
§ 4º. A taxa anual de administração será elevada em 20% (vinte
por cento), ficando o limite alterado para 3,6% (três vírgula
seis por cento), para custear despesas destinadas
exclusivamente à obtenção da certificação institucional no Pró-
Gestão RPPS e à certificação profissional de dirigentes e
conselheiros.
 
CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS
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Art. 9º. O Poder Executivo municipal regulamentará o disposto
nesta Lei Complementar, para seu fiel cumprimento.
 
Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.
 
Art. 11. Ficam revogadas as disposições em contrário,
especialmente aquelas previstas na Lei Municipal nº 598/2008.
 
Olho d’Água das Flores/AL, 22 de junho de 2022.
 
JOSÉ LUIZ VASCONCELLOS DOS ANJOS
Prefeito
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